
PREFEITURA I,IUNICIPAL DE SAO MATEUS
Estado do Espírito Santo

Secretaria Municipal de Saúde

EDITÀ],:
OBJETO:

CREDENCIAMENT) OO2/20\9 (CHAMADA PÚBLICA)
CREDENC IÀIi{EI{TO DE EMPRESÀ ESPECIÀIIZÀDÀ PÀRÀ REÀTIZAÇÀO

DOS SERWçOS DE Àt{ÀtrsE CrTOPÀTOTOGTCÀ E ÀNÀÍOIpPÀTOrOGI CÀ,
CONTORME ROEINÀ ÀDOTÀDÀ PEI,A SECRETÀRIÀ MUNTCI PÀÍ, DE SÀUDE
OBSER\1ANDO OS PR,ÀZOS E PROCEDIMENTOS.
ASSUNTO: Resposta a impugnaçãô apresentada pela empresa CENTRO
LABORATORIAL DE CITOPATOLOGIA LTDA ME.
PROCESSO ÀDMINISTRÀIII,O : 007. 887/2019.

I REI,ÀTORIO

Trata-se de irnpugnação movida pêla empresa cENTRo
LABORÀTORIAL DE CITOPATOLOGIA LTDA ME, contra o Edital J.nelente
AO CHAMAMENTO PÚBLICO PARÀ CREDENCIAMENTO N. OO2/2079, dO FUNdO
Municipal de Saúde de São Mateus/Es.

É o relatório,

II. E UNDÀI.íENTOS

Inicialmente, resta esclarecer alguns
referente ao edj-tal ora impugnado. O "chamamento Público"

pontos
nao c!

uma modaJ-idade de licitação. como aquelas estabelecidas na Lei
8.666/1993 ou mesmo na Lei 1.0.520/2002 (preqão) .

o procedimento de chamada PúbIica é utilizado
quando se estabelecer a inexigibilidade de licitação em função
da necessidade do gestor de saúde contratar todos os prestadores
do nunicípio ou de una área deliaitada rro êdital - destaque para
a expressâo de "todos" ou quantos forem possiveis. Contudo, é de
conhecimento público, alén da legalidade, gue a não realização
de procedimento licitatório não desvincuLa a Administração
Pública da utilização da Lei de Licitaçôes e Contratos Públicos,
assim, o editaL e os contratos resultantes de qualquer chamada
púbJ.ica deverão seguir o ditado pêIa Lei 8.666/93, fato esse que

RESPOSTÀ A II{PUGNÀCAO ÀO EDITÀ!

A empresa solicita em sintese a rêtificaÇãô do
edital supra citado, efetuando-se a exclusão do j-têm 1.1
referente aos examês colpocitofóqi cos e, em caso negativo,
efêtuar ôs devidos ês clarecj-mentos sobre o suposto não
cumprimento do que foi acordado no contrato resultante do
credenciamento 00L / 20f9 .
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é seguido e observado pela administração pública do Municipio de
São Mateus .

Chamada
visaobjeto da

prêstadorês

Púb1ica,
inforaar

incl-us ive o
a todos os

O Edital de toda
prêsênte j-mpugnação,
de uma detêrminada base têrritorial o interesse en

contratar serviços de saúde, estipul-ando o preço a ser pago
Tabe la

por
decada serviço, sêmpre

Procedimentos do SUS.
tendo como referência a

os prestadores que comparecerem à Chamada Pública e
comprovarem as aptldÕes necessárias farão parte dê uma espécie
de Banco de Prestadorês aos quais os gestores recorrerão segundo
suas necessidades, ou seja, é pertinente e compativel o
credenciamento de vários prestadores de serviços para o mesmo
objeto, visando PELo INTERESSE PÚBLICO E NÃO PRIVADO, a
ampliação e atendimento a toda a demanda do municipio, quê terá
a sua disposiÇão quantos prestadores forem possiveis para
dêterminado serviço, pois com o credenciamento o Gestor
Municipal tem o objeto dê dispor da maj-or rêdê possivêl- de
prestadores de serviços aos quais se dispõe a contratar, visando
a contrataÇão do maior número quanto possivel, não restringindo
assim a quantidade de prestadores.

Nes se
Acórdão 3 .567 /20t4
Benjamin z].mler:

entendimento, tem-se o
Pl-enário, rel. Min. José

estabelecido no
Múcio, rev. Mj-n.

"o credenciamento é àipótese de inwiabílidade de
goryr9tíção não expressanente mencíonada no att.
25 da Lei 8.666/1993 (cujos incisos são
meramente exempL ificativos ) . Adota-se o
credenciamento quando a AdministÍaÇão tem por
objetivo disÍtoI da E.zior rede possível de
prestadorês dê seÍ]j iços. Nessá situaÇão, a
inviabifidade de conpetiÇão não decorre da
ausênc-ia de possibilidade de competiÇão, Eas .si.E
da ausência de i,7tezesse da A&ínistÍaÇão @.
resttingir o ntfueto de contzatados". (grifo
nosso)

Em questão de licitação prévia à contratação de
para a prestação de serviços de saúde no âÍrbito do SUS
bem abordada no voto condutor do Àcórdão L.2L5/20L3 -

"Tanbén se discutiu aceÍca dd eventuaT
necessidade de reaLizaÇão de TicitaÇão paÍa a
contÍataÇão dos serv-iços privados de saúde.
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11/04/2018,

constitui mandamento constitucíonal que, via de
tegra, as contratações de bens e serviços pot
parte da ddrninistração púb7ica deven ser
precedidas de licitaÇão. No entanto, confoÍne
dssinal-ado peTa 4' Secex, há gue se LevaÍ em

conta as pecuTiaÍidades dos serviços de saúde no
âmbito do sus, que tên pÍeÇo pré-fixado,
normaLmente possuem um niveT de demanda superior
ao que pode ser oferecido diÍetamente peLo Poder
PúbLico e envoTvem uma gama enotme de diferentes
pÍocedimentos. Tendo eJr vista Êals
caÍacteristicas e outras, a flgura do
credenciamento parece se ajustar ben a essa
realidade. A a&i,,.iaxÍação ta o íntêÍesse de
co,:t'raxa' xodos que se ertqaadÍe8 nas co,l,d-íções
definidas P,elo Poder hiblico, caracterizando rlm.a

sitaação de í,.exigibi]ídade dê liciXaçáo. tssa
fonz de seleção tavotece o usuátio, na medida
el4. qae aufrenta suas opçôes para a realizaÇão de
co,:suTf,as I xrataaentos I exaü.es, ao úesúo tq)o
etE qr:e resg?J'arda o pri,2cíP.io da iryessoalidade.
Àpesar de não se-r um procedimento pÍevisto
êxpressamente na LegisLação, eLe é reconhecido
como váfido pefa doutrina e pela própria
jurisprudência deste Tribunal, para a
contÍatação de serviços que possuam deterninadas
caÍacteristicas. t' íRefêre-se aos autos do TC
0L9.179/20L0-3 -reI. Min. Aro1do cedraz) (grifo
nos so )

Recentemente, no AcóÍdão 784/2018-Plenário, de
cujo reTator Matcos Benquerer, estabeLeceu-.se gue;

"É possivel a utifizaÇão de credenciamento -
hipótese dê inviabilidade de competiÇão não
reLacionada expressamente no dÍt. 25 da Lei
8.666/1993 - para contratar prestação de
serviços privados de saúde no ânbito do sus, que
tem como peculiaÍidades pÍeÇo pré-fixado,
diversidade de procedinentos ê demanda superior
à capacidade de oferta pelo Poder Público,
quando há o interes.se da AdministraÇão em
contratar todos os prestadores de serviços qt:e
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SobÍe o ponto, o ÍeLatoÍ Íessaftou que a
jurisprudência do TCU tem aceitado que o
credênciarnen to e hipótese de inviabiLidade de
conpetição não relacionada expressamente no art.

F



PREFEITURA T|UNICIPAL DE SAO MATEUS
Estado do Espírito Santo

Secretaria Municipal de Saúde

25 da Lei 8.666/1993, adotadd, entÍe outras
hipóteses, quando a Administração tem por
obj etivo dí4tor da aaíor rede possível de
prêstado.res de sexviços. Âessa]tou/ ainda, qüe
nessa sjtuáÇão a inviabiTidade de competiÇão não
decorÍe da ausência de possibiTidade de
competiÇão, mas sis da aasêacia de interesse da
A&í,:íst'ração ea. ÍestÍingiÍ o ntfuero de
co,:Xtatados. O refator conclüiu afirnando que
"quando a ficitaÇão for inexigivel porque o
qestoÍ manifestou o ir) teresse de contÍatar todos
os plestadores, ele poderá ad'otar o procec-irÀe/lto
de chaaada piibJ-ic'a, ÍroÍ a,êio da abertura de um
editaT e chaE,ar todos os pÍestad.ozes quê se
e,jlq|Jadra t]os rêquisitos consta,:tes do edíxal

Afuínístração Pt3b7ica. Tem-se por claro que a
inexigibiT idade, no presente caso, náo se deu
peTa s ingufaridade do objeto, E.as siú P,elo
intêrêssê de contzataz tod,os os pÍestadozes de
serrriço.s na área de saúde qrrê ateadessên o9
.requisiüos do edital de chaaazeato". Com esse

Diante de todas as jurisprudências supra citadas e
pela certeza clara e certa dos atos irreprováveis dos
chamamentos públicos efêtuados pelo Fundo Municipal de Saúde,
êntendemos que há sim falta de entendimento por parte do
impugnante sobrê a difêrença êntre procedimênto Iicitatório e
chamamento públ j,co.

Sendo assim, o credenciamento como vastamentê já
exemplificado acima, visa o credenciamento do MÀIOR NÚMERO
PoSSÍVEL de prêstadores de serviÇos para dêterminados objetos,
no caso prêsentê, para prestação de serviços dê exames
determinados e tabelados pêIo sus. Assim sendo, é do poder
discricionário do Gestor Público Municipal, abrir quantos
credenciamêntos considerar necessários para o plenÕ e
satisfatório atendimento ao objeto licitado, assim como manter
por prazo de 12 (doze) meses, como exemplo, a abertura de
determinado chamamênto público.

paÍa se cadastzare e co,)trataÍ€E cod a

entendimento, e diante da comprovada ÍealizaÇão
do devido chama ento público, con o
credenciamenüo das entidades, o relatot propôs e
o Colegiado decidiu acol-her ás Íazões de
justificativa apÍesentadas peTos responsáveis.
(grifo nosso)
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Ressaltâ-se aqui, que no caso do credenciamento
001/20).9, de mesmo objeto do credenciamento 002/2019, apenas UMA
EMPRESA atendeu ao mesmo e somente para UM fTEM, sendo os demais
dêsertos. Desta forma, restou claro que o principal objeto de se
credenciar o maior número posslvel dê prestadores de serviços
não foi alcançado, o que tornou inevitávêI para o Gestor a
abertura de novo credenciamento com todos os objetos visando,
PEI-O PRrNCÍPrO DÂ PUBLTCTDÀDE E TSONOMTA, bem como pe.l-o
atendimento aos principios do credenciamênto, ampliar a rede de
prêstadorês de sê.rvj-ço para os exames CITOPÀTOLOGICÀ E
ÀNÀTOMOPÀTOLOGICÀ ao invés de se ter apenas um prestador, que
poderia ou poderá não atender a toda a demanda do municipio.

Resta ainda esclarecer que não há descumprimento do
contrato firmado com o ora impugnante, resul-tante do
Credenci,amento 001/20L9, visto que o contrato será executado
normalmente, conforme demanda do municipio.

O que se pretende com o credenciamento 002/20L9,
com a mesma relação de êxames do Credencianento 001/201.9, é
cumprir o objetivo previsto nas jurisprudências supra citados.
que é dispor da maior rede possÍvel de prestadores dê sêrviços.
Nunca é ou será o objetivo de um credenciamento o dê restringir
a apenas 01 (un) prestador de servlço a contratação oriunda do
mesmo, visto a ausência de competitividade .

São Matêus, ES o de 2019.

HENRI IS FOLIÀDOR
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Percebe-sê pela impugnação que inadvertidamênte, o
ora impugnante, visa RESTRINGIR o credenciamento, querendo
mantêr sozinho a prestação de serviço com o municipio para o
objeto anteriormentê contratado, o que não é , nem dê Iongê o
objetivo de qualquer administração púb1ica quândo se reaLiza um
ou mais credenciamentos, seja para o mesmo objeto ou não.

rrr - coNcl,usÃo
Considerando que não se vê qualquer violação às

normas vigentes, visto tratar-se de chamamento público e não de
procedimento Ij-citatório, abêrto a competitividade, defini-se
por conhecer a inpugnação apresentada peLa empresa CENTRo
LABORATORIAL DE CITOPATOLOGTA LTDA ME, pa!a, no mérito, negar-
the ploviBênto, nos têrDos da legislação pêrtinêntê,
deter[inando-ae o regu].a! prosseglriE€nto do chaEaBênto público.


